
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3255725 - PI (2026/0179725-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS

AGRAVANTE :
FUNDAÇÃO  INSTITUTO  BRASILEIRO  DE  GEOGRAFIA  E
ESTATISTICA - IBGE 

AGRAVADO : JEFERSON MARIANO SOARES SILVA 

ADVOGADA :
NAIARA  BEATRIZ  GOMES  DE  OLIVEIRA  RODRIGUES  -
PI008850

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  IBGE.
CONCURSO  PÚBLICO.  SUPERVISOR  DE  COLETA  E  QUALIDADE.
CONVOCAÇÃO. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  CONCRETA  DO  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182  DO STJ.  AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1.  Espécie  em  que,  na  origem,  foi  concedida  a  segurança  para
determinar ao IBGE a imediata convocação, com eventual admissão do autor
para o cargo de Supervisor de Coleta e Qualidade, caso não houvesse outro
óbice além do referenciado nos autos.

2. No caso em exame, o Tribunal a quo inadmitiu o apelo nobre pela:
(a)  incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ;  (b)  tentativa  de  superação  da
jurisprudência  atual  do  STJ;  (c)  não  demonstração  de  ofensa  a  legislação
federal; e (d) pretensão de transformar o recurso especial em novo recurso de
apelação.

3. A parte agravante, nas razões do agravo em recurso especial, apesar
de negar genericamente a incidência do esteio do item "a", não o rechaçou de
modo adequado e concreto, e sequer mencionou aqueles referentes aos itens
"c" e "d", ensejando a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

4. Agravo em  recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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                    Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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3. A parte agravante, nas razões do agravo em recurso especial, apesar
de negar genericamente a incidência do esteio do item "a", não o rechaçou de
modo adequado e concreto, e sequer mencionou aqueles referentes aos itens
"c" e "d", ensejando a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

4. Agravo em  recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto pela FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO

DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE da  decisão  do TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 1ª REGIÃO, que não admitiu o recurso especial dirigido contra o acórdão

proferido na Remessa Necessária Cível n. 1032401-29.2022.4.01.4000.
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Na origem, foi  concedida a segurança para determinar ao IBGE a imediata

convocação,  com eventual  admissão do autor  para o cargo de Supervisor de Coleta e

Qualidade, caso não houvesse outro óbice além do referenciado nos autos (fls. 310-312).

O Tribunal  de  origem negou  provimento  à  remessa  necessária  em acórdão

assim ementado (fls. 343-344):

REMESSA  NECESSÁRIA  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
INEXISTÊNCIA  DE  RECURSO  VOLUNTÁRIO.  ADEQUADA  APRECIAÇÃO
DA  CAUSA.  FUNDAMENTAÇÃO  POR  VÍNCULO  (PER  RELATIONEM).
APLICABILIDADE.  SENTENÇA  CONFIRMADA.  REMESSA  NECESSÁRIA
DESPROVIDA.

1.  Trata-se de remessa necessária  da sentença que concedeu a segurança
para,  confirmando  a  decisão  que  deferiu  o  pedido  de  liminar,  determinar  que  o
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  -  IBGE  promova  a  imediata
convocação, com eventual admissão do autor para o cargo de supervisor de coleta e
qualidade, caso não haja outro óbice além do referenciado nestes autos.

2.  Confirma-se  a  sentença  objeto  de  reexame,  uma vez  que  se  encontra
fundamentada,  havendo o  magistrado  de  primeira  instância  analisado o  conteúdo
probatório apresentado,  e  aplicado com adequação o direito que regula a matéria
controversa  em exame,  verificando-se,  ademais,  que os  argumentos recursais  não
infirmam o entendimento e a solução adotada.

3.  Aplica-se,  dessa  forma,  como  admitido  pela  jurisprudência,  a
fundamentação amparada em provimento jurisdicional  anteriormente  proferido ou
mesmo em manifestação do Ministério Público (per relationem): STF, ARE 1346046
AgR, [...]

4. Remessa necessária desprovida.

Os embargos declaratórios foram rejeitados (fls. 373-378).

Nas razões do recurso especial,  a parte recorrente aduziu violação dos arts.

1.022 e 489, § 1º, do CPC; 9º, inciso III, da Lei n. 8.745/1993; além de sustentar aplicação

dos Temas n. 403 do STF e n. 1308 do STJ, diante da manutenção de decisão que afastou

a incidência do interstício mínimo de 24 (vinte e quatro) meses para nova contratação

temporária  no  mesmo  órgão,  ainda  que  para  cargo  diverso.  Reforçou,  ademais,  a

necessidade de observância dos precedentes vinculantes e a nulidade por suposta omissão

no acórdão dos embargos de declaração.

Pretendeu  a  reforma  do decisum para  denegar  a  segurança  ou,

alternativamente, a anulação do acórdão prolatado nos aclaratórios para saneamento das

omissões apontadas. 

Contrarrazões às fls. 433-453.

Não admitido o recurso pelo Tribunal de origem (fls. 454-456), seguiu-se o

presente agravo em recurso especial (fls. 500-503).

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  conhecimento  do  agravo  para

conhecer e dar provimento ao recurso especial (fls. 520-531).

É o relatório.
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VOTO

O agravo não comporta conhecimento.

Isso porque a decisão que inadmitiu o recurso especial baseou-se nos seguintes

fundamentos:  (a)  incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ;  (b)  tentativa  de  superação  da

jurisprudência atual do STJ; (c) não demonstração de ofensa a legislação federal; e (d)

pretensão de transformar o recurso especial em novo recurso de apelação (fls. 454-456).

No entanto, no agravo em recurso especial, a parte agravante, apesar de negar

genericamente a incidência do esteio do item "a", não o rechaçou de modo adequado e

concreto, e sequer mencionou os esteios dos itens "c" e "d", ensejando a aplicação da

Súmula n. 182 do STJ. 

Para buscar afastar a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve a parte cotejar a

moldura  fática  incontroversa  do  acórdão  recorrido  com  as  teses  por  ele  suscitadas,

demonstrando de que forma o seu exame prescindiria da análise de elementos probantes, o

que não ocorreu.  Nesse sentido:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA  COLETIVA.  PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. SUPOSTA OFENSA AO ART. 204, CAPUT E § 1.°,
DO CÓDIGO CIVIL.  FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.  APLICAÇÃO DA
SÚMULA  N.  211  DO  STJ.  DEMAIS  QUESTÕES.  RAZÕES  QUE  NÃO
IMPUGNAM,  ESPECIFICAMENTE,  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  SÚMULA N.  182  DO STJ  E  ART.  1.021, §  1º,  DO  CPC/2015.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E,  NESSA EXTENSÃO,
DESPROVIDO.

1. Consoante destacado na decisão impugnada, o Tribunal de origem, apesar
da oposição de embargos de declaração, não apreciou a tese recursal vinculada à
suposta ofensa ao  art. 204, caput e § 1.°, do Código Civil - interrupção do prazo
prescricional diante da propositura de liquidação e execuções coletivas por parte da
entidade associativa -, motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento,
nos termos da Súmula n. 211 do STJ.

2.  Outrossim,  o  recurso  especial  não  trouxe  a  alegação  de  violação  ao
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a fim de que fosse constatada a eventual
omissão  por  parte  da  Corte  de  origem,  indispensável,  inclusive,  para  fins  de
configuração  do  prequestionamento  ficto  de  matéria  estritamente  de  direito,  nos
termos  do  art.  1.025 do  Estatuto  Processual.  Nesse  sentido:  AgInt  no  REsp  n.
2.076.255/RJ,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
18/12/2023, DJe de  20/12/2023; AgInt no REsp n.  2.049.701/SP, relatora Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023.

3. Não foi devidamente impugnada a aplicação das Súmulas n. 283 e 284 do
STF.  A  parte  recorrente  não  demonstrou,  neste  agravo  interno,  que  foram
devidamente  atacados  todos  os  fundamentos  contidos  no  acórdão  proferido  pelo
Tribunal de origem, bem como não refutou a afirmação de que as razões do apelo
nobre  estão  dissociadas  da  fundamentação  adotada  pela  Corte a  quo.  A  parte
agravante se limitou a reiterar a argumentação contida no recurso especial. Aplicação
da Súmula n. 182 do STJ.

4. Do mesmo modo, a parte recorrente, nas razões do presente agravo
interno, não impugnou, de maneira específica, a incidência da Súmula n. 7 do
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STJ. Com efeito, não se desincumbiu do ônus de demonstrar, de maneira efetiva
e concreta, a forma pela qual, a partir dos fatos e provas não controvertidos
mencionados  no  acórdão  recorrido,  independentemente  de  aprofundado
reexame  dos  elementos  probantes  que  integram  o  caderno  processual,  seria
possível  examinar  as  teses  vinculadas  no  recurso  especial,  o  que  configura
desobediência ao princípio da dialeticidade. No mais, sequer se reportou ao óbice
da Súmula n.  5  do STJ,  que também foi  utilizado na decisão recorrida para não
conhecer do recurso especial. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.950.310/RN, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)

[...]
5.  A impugnação da  Súmula  n.  7/STJ pressupõe  estrutura  argumentativa

específica,  indicando-se  as  premissas  fáticas  admitidas  como  verdadeiras  pelo
Tribunal  de  origem,  a  qualificação  jurídica  que  lhe  foi  conferida  e  a  apreciação
jurídica que lhe deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente
deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica
ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o recurso especial. (AgInt no AREsp n.
1.790.197/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  de  1º/
7/2021.)

Agravo interno improvido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  1.795.402/SP,  relator  Ministro  Humberto  Martins,

Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 13/4/2023.)

[...]
4.  Em nova  análise  do  agravo  interposto,  tem-se  que  a  parte  agravante

efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial.

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita
breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido
e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do
citado óbice processual.

6. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt  no  AREsp  n.  1.770.082/SP,  relator  Ministro  Manoel  Erhardt

(Desembargador  Convocado  do  TRF-5ª  Região),  Primeira  Turma,  julgado  em
26/4/2021, DJe de 30/4/2021.)

Quanto ao mais, a parte deveria ter esclarecido a suficiência da tese defensiva

esposada no recurso especial, seja a demonstrar o maltrato à lei federal, a deficiência do

acórdão  recorrido,  a  individualização  do  dispositivo  indicado  ou  o  nexo  das  razões

recursais  com  o  dispositivo  legal  indicado  como  objeto  de  ofensa.  Não  explicitou,

contudo,  o  esmero  da  sua  fundamentação,  apto  a  demonstrar  a  compreensão  da

controvérsia.

Com efeito, "era necessário, para impugnar especificamente o óbice da Súmula

n. 284 do STF, demonstrar que a fundamentação do reclamo endereçado a esta Corte não

era deficiente. Está correta a incidência da Súmula n. 182 do STJ" (AgRg no AREsp n.

1.766.507/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 13/10/2021).
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Nesse panorama, verifico que deixou de ser observada a dialeticidade recursal

(art. 932, inciso III, do CPC/2015). Por conseguinte, o agravo em recurso especial carece

do  indispensável  pressuposto  de  admissibilidade  atinente  à  impugnação  adequada  e

concreta  de  todos  os  fundamentos  empregados  pela  Corte a  quo para  não  admitir  o

recurso especial, a atrair a incidência da Súmula n. 182 do STJ. Nesse sentido:

[...]
5.  Constitui  ônus  da  parte  agravante  a  refutação  específica  de  todos  os

fundamentos da decisão agravada,  à  luz do princípio da dialeticidade,  o  que não
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC.

6. Agravo Interno não provido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.141.230/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

Por  fim,  esclareço  que  a  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça

firmou entendimento no sentido de que o provimento judicial que não admite o recurso

especial não é constituído por capítulos autônomos, mas, sim, por dispositivo único.

Dessa forma, nas hipóteses tais como a presente, nas quais a parte agravante

não se insurge de maneira adequada contra qualquer um dos fundamentos que alicerçam a

inadmissibilidade, é inviável conhecer do agravo em recurso especial na integralidade.

A propósito, a ementa do mencionado julgado:

[...]
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505
do  CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator
"não conhecer  do agravo manifestamente  inadmissível  ou  que não tenha atacado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada"  -  o  que  foi  reiterado  pelo
novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a
apreciação dos pressupostos  de admissibilidade recursal.  Seu dispositivo é  único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta
decisão.

3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em unidades  autônomas  tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si  mesmo, ressoando inequívoco,  portanto,  que a decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos
termos das disposições legais e regimentais.

4.  Outrossim,  conquanto  não  seja  questão  debatida  nos  autos,  cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão
do  Tribunal a  quo que  inadmitir  o  recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,  quando então será
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cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º,
do CPC.

5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp n.  746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator

para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018,
DJe de 30/11/2018.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.

Sem honorários recursais em favor do advogado da parte ora recorrida, pois

ausente  condenação  em verba  de  sucumbência  nas  instâncias  ordinárias,  consoante  o

art. 25 da Lei n.  12.016/2009 e as Súmulas n. 512 do STF ("Não cabe condenação em

honorários de advogado na ação de mandado de segurança") e 105 do STJ ("Na ação de

mandado de segurança não se admite condenação em honorários advocatícios"). 

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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